
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2157596 - SP (2024/0254612-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

REINALDO APARECIDO CHELLI - SP110805
AGRAVADO : USINA SANTA RITA S/A ACUCAR E ALCOOL EM

RECUPERACAO JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO BARBALHO - SP079940

CARLOS ALBERTO MARINI - SP106474
DOUGLAS ALEXANDRE DRESSANO FIORELLI - SP196437
CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616
MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767
LEANDRO IGNACIO DA SILVA - SP349279

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL CONTRA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE
VALORES VIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça analisou recentemente a inclusão
do § 7º-B, pela  no º da  reafirmando o Lei nº 14.112/2020,  art. 6  Lei nº 11.101/2005,
entendimento de que o deferimento do pedido de recuperação judicial não suspende ou
impede o prosseguimento da execução fiscal, porém os atos de constrição e disposição
direcionados aos bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial da
recuperanda sujeitam-se ao controle do juízo recuperacional". (AgInt no CC n. 208.807
/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em

 DJEN de )17/6/2025,  24/6/2025.
2.  Inexiste vedação prévia quanto à realização de penhora de ativos financeiros via
sistema SISBAJUD, suscetíveis de constrição judicial mesmo quando pertencentes à
empresa em recuperação judicial, devendo apenas observar o controle a ser exercido
pelo juízo recuperacional, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação
judicial.
3. Recurso Especial provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.11/12/2025  17/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .18 de dezembro de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2157596 - SP (2024/0254612-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

REINALDO APARECIDO CHELLI - SP110805
AGRAVADO : USINA SANTA RITA S/A ACUCAR E ALCOOL EM

RECUPERACAO JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO BARBALHO - SP079940

CARLOS ALBERTO MARINI - SP106474
DOUGLAS ALEXANDRE DRESSANO FIORELLI - SP196437
CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616
MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767
LEANDRO IGNACIO DA SILVA - SP349279

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL CONTRA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE
VALORES VIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça analisou recentemente a inclusão
do § 7º-B, pela  no º da  reafirmando o Lei nº 14.112/2020,  art. 6  Lei nº 11.101/2005,
entendimento de que o deferimento do pedido de recuperação judicial não suspende ou
impede o prosseguimento da execução fiscal, porém os atos de constrição e disposição
direcionados aos bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial da
recuperanda sujeitam-se ao controle do juízo recuperacional". (AgInt no CC n. 208.807
/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em

 DJEN de )17/6/2025,  24/6/2025.
2.  Inexiste vedação prévia quanto à realização de penhora de ativos financeiros via
sistema SISBAJUD, suscetíveis de constrição judicial mesmo quando pertencentes à
empresa em recuperação judicial, devendo apenas observar o controle a ser exercido
pelo juízo recuperacional, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação
judicial.
3. Recurso Especial provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  contra ESTADO DE SÃO PAULO
decisão monocrática da lavra do e. Ministro Herman Benjamin, à época relator do caso, que negou
provimento ao recurso (fls. 173-176). Eis o teor do , no que pertinente: decisum

 
"O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o deferimento do
processamento da recuperação judicial não tem, por si só, o condão de
suspender as Execuções Fiscais, na dicção do º, § 7º, da art. 6  Lei 11.101/2005.
Todavia a pretensão constritiva direcionada ao patrimônio da empresa em
recuperação judicial deve, sim, ser submetida à análise do juízo da
recuperação judicial. 
Na mesma linha: 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
EXECUÇÃO FISCAL. CONSTRIÇÃO JUDICIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. VIGÊNCIA DA  QUE ALTEROU A LEI 14.112/2020,

 ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIALEI 11.101/2005.
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao  do  porque não art. 1.022  CPC/2015
foi demonstrado vício capaz de comprometer o acórdão recorrido ou de
constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante o entendimento do STJ, a ausência de fundamentação não
deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da
parte. Logo, não há contrariedade ao  do  quando a art. 489  CPC/2015
instância ordinária decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu
na hipótese.
3. No enfrentamento da matéria, o colegiado originário consignou:
"Insurge-se a executada contra a decisão de fls. 644/645 que determinou o
prosseguimento do feito, diante das alterações na Lei nº 11.101/2005,
realizadas pela  e do desafetamento do Tema 987. De Lei nº 14.112/2020
fato, houve a desafetação de tal tema, em face da alteração ocorrida na

 com a redação dada pela  (...)Lei nº 11.101/05,  Lei nº 14.112/20:
Portanto, é possível observar que a nova redação da lei mantém o
andamento das execuções fiscais e preserva a competência do Juízo das
Execuções para as constrições visando à satisfação dos débitos fiscais.
Ademais, a alteração da lei deixou claro que o Juízo da Recuperação
Judicial pode apenas propor cooperação judicial ao Juízo da Execução
fiscal (art. 69 do CPC) visando a substituição da penhora sobre bens de
capital essenciais à atividade empresarial, observando-se o disposto no

 do CPC. Desse modo, inviável o pleito formulado pelaart. 805
agravante, pois a nova redação da  deixa claro que a Lei nº 11.101/05
execução fiscal deve prosseguir, sendo apenas possível ao Juízo da
Recuperação Judicial substituir a penhora realizada por outra eficaz".
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4. O Tema 987 foi cancelado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça em virtude da vigência da  que alterou a Lei 14.112/2020,
Lei 11.101/2005.
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, o deferimento do processamento
da recuperação judicial não tem, por si só, o condão de suspender as
Execuções Fiscais, na dicção do º, § 7º, da art. 6  Lei 11.101/2005.
Entretanto, a pretensão constritiva direcionada ao patrimônio da empresa
em recuperação judicial deve, sim, ser submetida ao exame do juízo da
recuperação judicial.
6. Na mesma direção do que já entendia o STJ, foi publicada a

 que acrescentou o § 7º-B ao º daLei 14.112/2020,  art. 6  Lei 11.101/2005
(Lei de Falências e Recuperação Judicial e Extrajudicial).
7. Cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da
constrição efetuada em Execução Fiscal, observando as regras do pedido
de cooperação jurisdicional (art. 69 do , e determinar eventual CPC/2015)
substituição a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação
judicial.
8. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece
prosperar a irresignação. Incide, , o princípio estabelecido na in casu

 "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência,Súmula 83/STJ:
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".
9. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos
Recursos interpostos pela alínea "a" do  III, da Constituição art. 105,
Federal de 1988. Nesse sentido:  Segunda Turma, REsp 1.186.889/DF,
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no  Rel. Ministro Herman AREsp 2.293.638/SP,
Benjamin, Segunda Turma, DJe de ) 30/6/2023.
 
 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA. COMUNICAÇÃO.
NECESSIDADE. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção, quando do cancelamento do Tema 987 do STJ, nos
autos do  reafirmou a jurisprudência desta Corte REsp 1.694.261/SP,
Superior de que o deferimento do plano de recuperação judicial não
suspende as execuções fiscais, ressalvando, todavia, que "cabe ao juízo da
recuperação judicial verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede
de execução fiscal, observando as regras do pedido de cooperação
jurisdicional (art. 69 do , podendo determinar eventual CPC/2015)
substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação
judicial" 2. A verificação acerca do preenchimento dos requisitos de
validade da Certidão de Dívida (CDA) pressupõe o reexame de matéria
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no  Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp 2.090.161/SP,
Turma, DJe de ) 21/12/2023.

 
Diante do exposto, nos termos do  § 4º, II, do RI/STJ e da art. 255,
Súmula 568/STJ,  nego provimento ao Recurso Especial.
 

O agravante sustenta que a decisão contrariou a jurisprudência do STJ, segundo a
qual é cabível a penhora de dinheiro em execução fiscal contra empresa em recuperação, cabendo
ao juízo recuperacional apenas controlar o ato constritivo, para verificar se os valores são
essenciais à atividade empresarial (art. 6º, § 7º-B, da . Alega que o TJSP conferiu Lei 11.101/2005)
interpretação extensiva e incorreta ao dispositivo legal, ao proibir de forma absoluta a penhora.

Requer a reforma da decisão agravada, reconhecendo-se a possibilidade de penhora
de dinheiro.

O Agravado apresentou impugnação defendendo a impossibilidade de bloqueio de
ativos financeiros via SISBAJUD, pois tais valores são essenciais à manutenção das atividades
empresariais e ao cumprimento do plano de recuperação, sendo o bloqueio incompatível com a
finalidade do instituto recuperacional.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do
Agravo Interno.

No mérito, a irresignação merece guarida.

De saída, destaco que "a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça analisou
recentemente a inclusão do § 7º-B, pela  no º da Lei nº 14.112/2020,  art. 6  Lei nº 11.101/2005,
reafirmando o entendimento de que o deferimento do pedido de recuperação judicial não

, porém os atos de constrição esuspende ou impede o prosseguimento da execução fiscal
disposição direcionados aos bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial da 

. (AgInt no CC n. 208.807/SC,recuperanda sujeitam-se ao controle do juízo recuperacional"
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em  DJEN de 17/6/2025,

)24/6/2025.

Dito isso, a  examinar detidamente os autos, constata-se que a decisãoo
monocrática No caso emafastou-se do ponto nevrálgico da controvérsia trazida à desate. 
apreço, não se discute a harmonização das regras de cooperação judicial entre o juízo da
execução e o da recuperação judicial, conforme previsto na   Lei nº 14.112/2020. A questão
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jurídica, na realidade, restringe-se a avaliar se foi correta a decisão do juízo da execução
fiscal que negou o pedido de bloqueio de ativos financeiros da empresa executada, via
SISBAJUD, fundado na necessidade de preservação da sociedade em recuperação judicial.

Ao vedar, de forma absoluta, a realização de penhora de ativos financeiros via
SISBAJUD, incorreu em equívoco o Tribunal .  a quo Inexiste vedação prévia quanto à realização
de penhora de ativos financeiros via sistema SISBAJUD, suscetíveis de constrição judicial mesmo
quando pertencentes à empresa em recuperação judicial, devendo apenas observar o controle a ser
exercido pelo juízo recuperacional, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação
judicial.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO

 DO  ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284 DOART. 1.022  CPC/2015.
STF. AUSÊNCIA DE CAUSA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO
DÉBITO TRIBUTÁRIO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA, POR SI
SÓ, NÃO ACARRETA SUSPENSÃO. DETERMINAÇÃO DA PENHORA

 QUESTÃO ATRELADA AOVIA SISBAJUD. POSSIBILIDADE.
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme constou na decisão monocrática, a parte insurgente sustentou que o

 II, do  foi contrariado, mas não apontou, de forma clara, oart. 1.022,  CPC/2015
vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto
Embargos de Declaração, sem indicar as questões sobre as quais deveria
pronunciar-se a instância ordinária nem demonstrar sua relevância para o
julgamento do feito.
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, conforme
dispõe a Súmula 284/STF.
2. O  foi cancelado pela Primeira Seção do Superior Tribunal Tema 987/STJ
de Justiça em virtude de fatos processuais supervenientes à afetação da
matéria.
3. Na dicção do º, § 7º, da  o deferimento do art. 6  Lei 11.101/2005,
processamento da recuperação judicial não tem, por si só, a propriedade de
suspender as Execuções Fiscais. Entretanto, a pretensão constritiva
direcionada ao patrimônio da empresa em recuperação judicial deve, sim,
ser submetida à análise do juízo da recuperação judicial.
4. No mesmo sentido do que já entendia esta Corte Superior, foi publicada a

 que acrescentou o § 7º-B ao º da  (LeiLei 14.122/2020,  art. 6  Lei 11.102/2005
de Falências e Recuperação Judicial e Extrajudicial).
5. Na verdade, cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade
da constrição efetuada em Execução Fiscal. Ele deve observar as regras do
pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do  e pode determinar CPC/2015)
eventual substituição a fim de que não fique inviabilizado o plano de
recuperação judicial.
6. O Tribunal de origem, analisando minuciosamente o caso dos autos,
constatou que não está presente causa suspensiva da exigibilidade do crédito
tributário (pois o ajuizamento de ação anulatória, por si só, não acarreta a
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suspensão), não havendo que se falar em suspensão da execução fiscal, e
manteve a penhora on-line.
7. Rever o entendimento do acórdão recorrido demanda revolver o acervo fático-
probatório dos autos, inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 2.108.819/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  3/5/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO
DE ATIVOS FINANCEIROS. SISBAJUD. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO  INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO CPC/2015.
RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Refinaria de
Petróleos de Manguinhos S/A contra a decisão que, nos autos da execução fiscal
ajuizada pelo Estado do Paraná, deferiu o pedido de bloqueio de ativos
financeiros (SisbaJud), amparado na desafetação do Tema 987 do Superior
Tribunal de Justiça.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.
III - Sobre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do  por suposta CPC/2015,
omissão pelo Tribunal de origem da análise das questões apresentadas, verifica-
se não assistir razão ao recorrente.
IV - Da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão
hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou
mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já
exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou
todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.
V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na omissão acima,
demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do
recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas
descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da
análise da controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos
EDcl no  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, REsp 1708260/SP,
julgado em 1º/6/2020, DJe  e AgInt no  Rel. 9/6/2020  REsp 1807352/AM,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe 6/5/2020,  11/5/2020)
.
VI - Com a vigência do parágrafo 7º-B do º, da art. 6  Lei 11.101/2005,
acrescentado pela Lei 14.122, de 24 de dezembro de 2020, a execução fiscal e
eventuais embargos tramitam regularmente perante o juízo da execução fiscal,
inclusive a determinação de penhora de executado em recuperação judicial.
VII - O ato processual de constrição deve ser comunicado ao juízo da
recuperação para que este venha a analisar eventual comprometimento que a
constrição possa trazer à atividade empresarial. Neste diapasão, confiram-se:
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 1.973.694/DF,
Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no RCD no AgInt no 20/6/2022,  27/6/2022
CC 177.390/PE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe de

.26/5/2022)
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VIII - Verifica-se que constou no acórdão vergastado às fls. 1.095 que "o Juízo
da execução fiscal, concomitantemente à efetivação da penhora, oficie o Juízo da
recuperação, para exercício da cooperação".
IX - Essa medida está em plena consonância com o disposto no § 7º-B do º art. 6
da  acrescentado pela  que determina a Lei 11.101/2005,  Lei 14.122/2020,
necessidade de cooperação entre os juízos, preservando a competência do juízo
da execução fiscal para os atos constritivos e a do juízo da recuperação judicial
para avaliar os efeitos dessas medidas no patrimônio da empresa recuperanda.
X - A prestação jurisdicional alinha-se ao entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, não havendo necessidade de qualquer reparo.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda AREsp n. 2.524.376/PR,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  17/2/2025.

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. CONSTRIÇÃO JUDICIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. VIGÊNCIA DA  QUE ALTEROU A LEI 14.112/2020,

 NOVEL LEGISLAÇÃO QUE CONCILIA ORIENTAÇÃOLEI 11.101/2005.
DA SEGUNDA TURMA/STJ E DA SEGUNDA SEÇÃO/STJ.
1. Cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da 

 em sede de execução fiscal, observando as regras doconstrição efetuada
pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do , podendo CPC/2015)
determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o
plano de recuperação judicial. Constatado que não há tal pronunciamento,
impõe-se a devolução dos autos ao juízo da execução fiscal, para que adote
as providências cabíveis.
2. A novel legislação concilia o entendimento sufragado pela Segunda Turma
/STJ - ao permitir a prática de atos constritivos em face de empresa em
recuperação judicial - com o entendimento consolidado no âmbito da
Segunda Seção/STJ: cabe ao juízo da recuperação judicial analisar e
deliberar sobre tais atos constritivos, a fim de que não fique inviabilizado o
plano de recuperação judicial.
3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no  relator REsp n. 1.981.865/SP,
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 26/4/2022,
de . (grifei) 29/4/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO
FISCAL AJUIZADA EM FACE DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS ORDENADA PELO JUÍZO DA
DEMANDA EXECUTIVA. INTERPRETAÇÃO DO º, § 7º-B, DA ART. 6

 INTRODUZIDO PELALEI 11.101/2005,  LEI 14.112/2020.
CONFIGURAÇÃO DO CONFLITO QUE PRESSUPÕE A EFETIVA
OPOSIÇÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL À DELIBERAÇÃO DO
JUÍZO RECUPERACIONAL ACERCA DO ATO CONSTRITIVO.
PRECEDENTE ESPECÍFICO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. NÃO
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. O deferimento do pedido de recuperação judicial não suspende ou impede
o prosseguimento da execução fiscal, porém os atos de constrição e
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disposição direcionados ao patrimônio da recuperanda sujeitam-se ao
controle do Juízo da recuperação, a teor da redação do º, § 7º-B, da Art. 6

 incluído pela Lei nº 14.112, de 2020.Lei 11.101/05,
2. A submissão de tais atos ao Juízo da recuperação judicial, para que este
promova o exame sobre a constrição, pode ser feita, de ofício, pelo Juízo da
execução fiscal, em atenção à cooperação jurisdicional, ou por provocação
das partes interessadas.
3. Nesse contexto, somente estará configurado o conflito de competência caso
seja efetiva a constrição de algum bem da recuperanda pelo Juízo da

, reconheça,execução e o Juízo universal, sendo noticiado dessa circunstância
por decisão, a essencialidade de tal ativo à manutenção da atividade empresarial
durante o curso do processo de soerguimento e, determinando ele a substituição
do bem, encontre oposição ou resistência do Juízo da demanda executiva.
4. Orientação firmada pela Segunda Seção do STJ no julgamento do CC 181.190
/AC (Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 30/11/2021,
DJe . 07/12/2021)
5. No caso, o pequeno valor constrito foi desbloqueado pelo juízo executivo. Não
efetivada a constrição, o juízo da recuperação judicial não se pronunciou sobre o
ato, nem, consequentemente, há qualquer objeção do juízo da execução fiscal.
6. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (STJ, AgInt no
CC n. 183.449/PE, relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
Segunda Seção, julgado em  DJe de . (grifei) 31/5/2022,  2/6/2022)

 

Nessa linha intelectiva, impedir o bloqueio de valores em dinheiro, bens
consumíveis por natureza, pode acarretar o desaparecimento dos recursos e inviabilizar o
pagamento do crédito tributário, sobretudo quando o devedor não oferece outra garantia e o crédito
fiscal não integra o processo de recuperação judicial.

Ante o exposto,  ao recurso especial a fim de afastar as razões dou provimento
apresentadas para o indeferimento do bloqueio de ativos financeiros, conforme fundamentação
supra, determinando o retorno dos autos à origem para novo exame da matéria.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.157.596 / SP
Número Registro: 2024/0254612-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1233957191 15053313320198260547 20230001027709 30065687820238260000

Sessão Virtual de  a 11/12/2025  17/12/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

REINALDO APARECIDO CHELLI - SP110805
RECORRIDO : USINA SANTA RITA S/A ACUCAR E ALCOOL EM RECUPERACAO 

JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO BARBALHO - SP079940

CARLOS ALBERTO MARINI - SP106474
DOUGLAS ALEXANDRE DRESSANO FIORELLI - SP196437
CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616
MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767
LEANDRO IGNACIO DA SILVA - SP349279

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

REINALDO APARECIDO CHELLI - SP110805
AGRAVADO : USINA SANTA RITA S/A ACUCAR E ALCOOL EM RECUPERACAO 

JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO BARBALHO - SP079940

CARLOS ALBERTO MARINI - SP106474
DOUGLAS ALEXANDRE DRESSANO FIORELLI - SP196437
CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI - SP159616
MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767
LEANDRO IGNACIO DA SILVA - SP349279

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 17/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio
Vilela.

 

Brasília, 17 de dezembro de 2025
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